PARECER Nº 893, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 708, DE 2013
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria da nobre deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre normas relativas à venda e distribuição de CDs, DVDs, “Blu-Ray Discs” para tornar esses produtos acessíveis a pessoas portadoras de deficiência visual.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado pelo Relator designado, que se manifestou favoravelmente à aprovação, com uma emenda proposta. 

No entanto, discordamos do parecer apresentado, na medida em que se verifica que sob o ponto de vista constitucional, a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

O projeto ainda encontra fundamento constitucional de validade no inciso II do artigo 23 e inciso XIV do artigo 24, ambos da Constituição Federal.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de lei nº 708, de 2013, na íntegra.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado André Soares, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Antonio Salim Curiati – Fernando Capez – André Soares – Afonso Lobato - Maria Lúcia Amary – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Antonio Mentor – Vanessa Damo 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre normas relativas à venda e distribuição de CDs, DVDs, “Blu-Ray Discs” para tornar esses produtos acessíveis a pessoas portadoras de deficiência visual.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura trata da proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência visual, matéria na qual é permitido ao Estado legislar, por força do inciso XIV do art. 24 da Constituição Federal.

Dessa forma, a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Por oportuno, no intuito de aprimorar o texto legislativo ora analisado, saneando eventuais inconstitucionalidades, propomos a seguinte

EMENDA
Suprima-se do Projeto de lei nº 708, de 2013, os artigos 4º e 6º, renumerando-se os remanescentes.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 708, de 2013, com a emenda acima proposta.

a) Antonio Salim Curiati 
